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Apresentação

É uma satisfação e uma honra apresentar o nono volume da Revista 
Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, Direito do Estado em 
Debate, edição de 2018. 

Este volume contempla artigos jurídicos, jurisprudência comentada e 
parecer selecionado, com temas de alta indagação e atualidade. Isto porque, 
dentre os artigos que compõem a presente edição, tem-se a colaboração do 
Dr. Fernando Quadros da Silva que, com maestria e propriedade, abordou 
o papel do magistrado contemporâneo diante da prova pericial. Gustavo 
Justino de Oliveira e Gustavo H. Carvalho Schiefler tratam do juízo de 
admissibilidade na ação de improbidade administrativa, examinando-o 
em seu cotejo com as tutelas de urgência em prol do interesse público. 
Roberto Altheim, por sua vez, trouxe à lume o fator de atribuição do 
dever indenizatório imputado ao Estado. Os honorários advocatícios 
nas execuções de pequeno valor foram tema estudado por Thiago Simões 
Pessoa, com absoluto interesse prático. Fernando Alcântara Castelo traz 
importante contribuição enfrentando a obrigatoriedade de submissão das 
decisões parciais de mérito proferidas contra o Poder Público ao instituto 
do reexame necessário. E, por sua vez, com absoluta pertinência frente 
ao recente julgamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal, Carlos 
Eduardo Rangel Xavier apresenta uma importante síntese dos limites e 
possibilidades da educação domiciliar no Brasil.

Após criteriosa análise e seleção dos trabalhos pelo Conselho Editorial, 
constata-se a grata coincidência de que todos os artigos selecionados foram 
escritos por Procuradores do Estado do Paraná ou ex-integrantes da carreira, 



o que, por certo, apenas engrandece a PGE/PR. Como visto acima, dentre os 
autores convidados que enviaram seus trabalhos, figuram o Desembargador 
Federal Fernando Quadros da Silva e o Prof. Doutor Gustavo Justino de 
Oliveira, ambos já pertencentes aos quadros da Procuradoria-Geral do 
Estado do Paraná.

Cumprimento e agradeço os autores pelos textos enviados e a todos 
que colaboraram para este trabalho, especialmente os membros do Conselho 
Editorial e da Comissão Editorial. Desejo a todos uma ótima leitura.

Curitiba, outubro de 2018.

Sandro Marcelo Kozikoski
Procurador-Geral do Estado do Paraná
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